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			Para minha família.






		

		
			„Grenzsituationen erfahren und Existieren ist dasselbe“

			(Karl Jaspers).

			“Há contos de fadas, parábolas e lendas nos quais são descritas coisas maravilhosas que não aconteceram realmente, e jamais poderiam ter acontecido; mas esses contos são verdadeiros, em parte porque revelam que a vontade de Deus sempre existiu, existe e existirá eternamente. Em resumo, revelam a verdade do reino de Deus”

			(Tolstói).
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Introdução

			Quando numa obra se trata, principalmente, de criticar fatos e gentes, disse uma vez Manuel Bonfim, há mais de uma advertência oportuna ao leitor, se tomarmos os motivos exteriores de sua concepção. Vamos seguir o exemplo e fazer mais de uma, mas não mais que duas, cada qual relacionada a uma das palavras contidas no título: “limites” e “dissonâncias”. O fato de ser uma crítica, como logo se perceberá, direcionada a um certo conceito de razão, na verdade com base em determinado problema, esperamos, estará prontamente aclarado, se for possível explicar o significado e justificar a presença desses dois vocábulos. 

			Ao escrever o prefácio de sua Dialética negativa, certamente destinado à confissão dos paradoxos consistentes da empresa, Adorno acrescentou afinal o desconhecimento mútuo entre seu trabalho e o de Ulrich Sonnemann, simultaneamente elaborado sob o título Antropologia negativa. Isso não servia tanto como um argumento ad hominem, e sim como a evidência de uma solidariedade, a que se poderia recorrer para vencer uma resistência; mais que isso, um “sintoma de uma necessidade objetiva”, que sempre pode valer como justificativa para uma obra, ainda que nela se encontrem inconsistências teóricas, pois – este era o cerne do argumento – dificilmente uma época é consistente consigo. Parece-nos que a nossa ainda é menos que a de Adorno. 

			Inicialmente, este livro começou com a identificação de dois fenômenos que pareciam constituir limites da racionalidade na comunicação: a sinceridade e a gramaticalidade da fala. Estes pareciam, por sua vez, relacionados a questões não só semânticas, mas também expressivas ou estéticas da comunicação. Algum tempo depois, descobrimos o interessante livro de Pieter Duvenage[ 1 ], Habermas and Aesthetics: The Limits of Communicative Reason, que trazia um título ainda mais objetivo e explícito. Seguíamos apenas intuitivamente os rastros de nossas reflexões, mas, na verdade, encontrávamo-nos no centro de uma discussão que teve início há pelo menos três décadas ou mais[ 2 ] e ainda não dá a mínima impressão de ter amainado. Pelo contrário, o XIX Deutschen Kongress für Philosophie, ocorrido na cidade de Bonn, em setembro de 2002, teve por tema “Limites e infringência de limites”, pois, a julgar pelas discussões da última década em congressos mundiais de filosofia, de Paris a Istambul, diziam as palavras de saudação: “limites, restrições e a problemática da infringência de limites cumprem, em nossa época cada vez mais complexa e diante de peculiares desafios internacionais, um papel decisivo”.[ 3 ]

			De modo paradigmático, Axel Honneth[ 4 ] pronunciou em Porto Alegre uma conferência chamada “The fabric of justice: Limits of proceduralism”, cedido, ainda inédito, para publicação em tradução brasileira. Se a teoria crítica parecia ter se transformado com a passagem de uma geração à outra, de Adorno a Habermas, tão rapidamente ela poderia transfigurar-se pela segunda vez. O texto tornava explícito o pensamento que gostaríamos todos de dar forma: 

			O motivo pelo qual sou cético a tal tipo de procedimentalismo – como uma destas formas de procedimentalismo, eu compreenderia a teoria da justiça esboçada por Habermas em Facticidade e validade – resulta do fato de que considero mais e diferentes formas de reconhecimento social como necessárias para a autonomia individual do que aquelas que podem ser garantidas pela participação em processos públicos de formação da vontade.[ 5 ] 

			Não pretendemos entrar aqui na abrangente proposta alternativa de uma teoria do reconhecimento; entrementes, também a crítica do procedimentalismo tornou-se relativamente bastante difundida[ 6 ]; mais do que isso, o que gostaríamos de reter da discussão é o tom dado pelo problema do limite, isto é, a convicção mais ou menos compartilhada, seja na teoria sociológica da modernidade, na teoria da racionalidade, da ação ou do direito, de que os argumentos não justificam o repúdio puro e simples do que se poderia chamar de “ponto de vista formal”. Em primeiro lugar, porque ali onde inexistem necessidades sociais – de interpretação –, que vão além dos processos públicos de formação da vontade, surge um papel incomparável para esse ponto de vista, em paralelo à ideia reconhecida por Hegel de que “à interioridade da consciência moral cabe uma tarefa específica legítima sempre quando a realidade social se tornou ‘desprovida de espírito e postura’”.[ 7 ] 

			O formalismo moral-jurídico não é garantia de uma forma de vida bem-sucedida, porém, a sua ausência é garantia de uma forma de vida malsucedida. Em segundo lugar, porque nem toda concepção de formação pública da vontade implica o fim da interpretação de necessidades sociais que transcendem a mera autonomia jurídica do indivíduo, e esta parece ser justamente a vantagem da teoria de Habermas, historicamente situada em relação, por exemplo, ao procedimentalismo funcionalista de Niklas Luhmann. Poderia também ser o caso de uma pesquisa histórica revelar o aparecimento fático de estruturas sociais normativas desse tipo. Por fim, para além desses desdobramentos específicos, o problema do limite possui importantes consequências metodológicas. 

			Como mostra o debate especulativo sobre a razão, de Kant a Hegel, limites não podem simplesmente ser postos de antemão pelo ponto de vista que se autolimita, pois isso seria, ao mesmo tempo, ultrapassá-los, e não encará-los como limites. O problema exige o enfrentamento caso a caso. A atual tendência de pensar limites tem, portanto, mais do que aquela de há dois séculos, implicações para a própria filosofia, indicando, ao mesmo tempo, limites da própria maneira de pensar livre dos desafios do caso particular; visa, sobretudo, diminuir a distância entre teoria e práxis. 

			Em Kant, foi a crítica estética que apontou pela primeira vez os limites de um método obcecado em se impor limites a priori, assim como observou a importância do caso particular.[ 8 ] Acreditamos ser possível mostrar algo semelhante em relação a Habermas. Para esse filósofo, o problema da estética encontra-se de tal maneira ligado às necessidades interpretativas, que vão além do que pode ser deliberado publicamente numa formação discursiva da vontade, que não haveria melhor modo de pensar os seus limites.[ 9 ] Juntamente com eles, também o modo como é possível elucidar, nessa configuração, porque o problema do limite é tão importante precisamente na crítica de um paradigma filosófico que visa ampliar a razão para desvencilhá-la dos limites autoimpostos, a partir dos quais, por sua vez, uma redução cognitivo-instrumental da razão proporciona, simultaneamente, ocasião para uma crítica imóvel e estagnada. 

			O problema do limite dá o tom da discussão em torno de uma concepção de razão que, a priori, não se impõe limites, nem se livra absolutamente de limites, porém, quando é o caso, os reconhece. Um pensamento, como veremos, jamais autossuficiente, mas que depende tanto de interpretações históricas quanto de pesquisas empíricas, a fim de identificar os seus casos-limite, as notas que fogem ao seu tom. 

			O problema da estética em Habermas, presente desde seus primeiros trabalhos, vem à tona mais claramente numa crítica levada a cabo por seu antigo colaborador Albrecht Wellmer, cujos detalhes não seria o caso de antecipar nestas considerações apenas introdutórias. Novamente, vamos apenas indicar por que essa crítica emerge como uma nota dissonante na concepção geral de uma razão ampliada. De modo a complementar a problemática do limite, tomamos a expressão “dissonância” também a Axel Honneth, que aparece no contexto distinto de uma homenagem a Wellmer intitulada “Dissonâncias da razão comunicativa: Albrecht Wellmer e a teoria crítica”.[ 10 ] 

			Nossa suspeita é de que a escolha dessa expressão por parte do homenageador, quase a seu despeito, contém mais significado filosófico do que se faz parecer. Com efeito, como convém a uma “Laudatio”, reporta-se, sobretudo, à trajetória intelectual do homenageado, que mais se aproximaria à de grandes compositores, como Beethoven, que à de grandes filósofos, como Hegel. O intuito explícito era mostrar que o caminho percorrido pelo homenageado o desviara cada vez mais de uma síntese acabada e sistemática de seu pensamento, o que o teria conduzido, por fim, a uma filosofia ensaística, de estilo constelar, da qual Adorno teria sido um eminente, talvez o maior representante.

			A suspeita dificilmente se confirmará, enquanto tal, com relação àquela homenagem, mas deverá se confirmar, no decorrer deste livro, enquanto interpretação e desenvolvimento das críticas (que vão além) de Wellmer ao conceito de uma razão comunicativa. Mais do que isso, o presente texto deve mesmo lançar luz sobre o seu homônimo parcial, pois afirmamos que a expressão musical “dissonância” é aqui explicitamente escolhida e usada em substituição à “dialética negativa”. Isso com o objetivo de, em primeiro lugar, levar em conta a crítica ao fragmento de sistema em Adorno e, principalmente, mostrar que a razão comunicativa, por tentar superar algumas premissas da dita concepção de razão centrada no sujeito, não deveria ser passível de uma crítica autofágica, algo assim como uma dialética negativa, mas apenas se deixa criticar na forma de exposição de limites, impotências, deficiências, incongruências, incompletudes, incompatibilidades etc.

			Com isso, explicamos parcialmente e justificamos a presença dos termos “limites” e “dissonâncias” no título deste livro, contudo ainda não explicamos inteiramente seu significado, isto é, o que poderia funcionar como limites ou como notas dissonantes da concepção de uma razão comunicativa que, a rigor, não deveria se autolimitar. Apenas sugerimos que o problema da estética poderia oferecer um caminho promissor, o que dá ocasião de resumir o conteúdo deste livro, a começar pelo pano de fundo que constitui o ponto de partida da argumentação, para, em seguida, elaborar o fio condutor que leva de seu primeiro ao último capítulo.

			Habermas propõe sua concepção de uma razão ampliada, a razão comunicativa, como superação de uma concepção de razão centrada no sujeito, que, por sua vez, teria sido passível de uma redução cognitivo-instrumental. Mais tarde, ele articula essa ideia geral na obra O discurso filosófico da modernidade, insistindo sobre os aspectos lógicos da crítica da razão.[ 11 ] Essa crítica possui duas faces: 1) a razão que critica a si mesma incorre numa petição de princípio ou numa contradição performativa[ 12 ]; 2) a razão se critica porque acredita que exclui do seu âmbito um Outro, que ela não pode acessar enquanto estiver reduzida a uma autocompreensão cognitivo-instrumental, mas somente quando se abre a uma determinada experiência, da qual a experiência estética seria o paradigma.[ 13 ] 

			A razão comunicativa se apresentaria, simultaneamente, como uma razão capaz de escapar a esse dilema, na medida em que não se restringe a questões cognitivo-instrumentais, e sim se amplia até incluir o Outro da razão centrada no sujeito, a saber, a experiência estética convertida em linguagem. Do nosso lado, partimos da seguinte hipótese: se é possível identificar problemas típicos, talvez um problema geral, quanto à possibilidade de uma conceituação adequada da experiência estética, então este funcionaria, assim, como um indicador-teste, semelhante aos usados em química, para detectar a presença de uma concepção restrita de razão.[ 14 ] O objetivo não é exaurir nem condensar a problemática estética, sem dúvida inesgotável, numa única pergunta, como se poderia pensar, mas, sim, projetar um círculo ao redor do núcleo opaco da experiência estética, sempre que esta se torna objeto e tarefa da filosofia.

			De posse dessa problemática, realizamos, no primeiro capítulo, uma breve reconstrução do que caracterizamos como as “origens” do projeto de uma razão comunicativa, conforme começa a se desenhar nos primeiros trabalhos significativos de Habermas, a partir da década de 1970. Com isso, apontamos o que acreditamos serem as primeiras indicações de “limites” e o aparecimento das primeiras “dissonâncias” com que o projeto pretendia lidar e que, no entanto, vão sendo, pouco a pouco, deixados parcialmente para trás. 

			O segundo capítulo, de certa forma, aprofunda essa reconstrução e bem poderia ser chamado de “Origens do projeto de uma razão comunicativa II”. Ele apresenta a teoria habermasiana da pragmática formal ou universal como derivada diretamente do problema de uma reconstrução do materialismo histórico, a ser então entendido como complexidade hermenêutica, em oposição manifesta à “apropriação materialista da lógica hegeliana”. Tanto na primeira quanto na segunda etapa de reconstrução, privilegiamos pari passu dois traços considerados os mais importantes: 1) o desenvolvimento de uma configuração conceitual alternativa à dialética hegeliana, na qual a crítica da razão havia se recolhido, com base nas relações, não exatamente dialéticas, entre sistema e mundo da vida, sugerindo uma terapêutica da razão que, diante dos desafios de legitimação, esbarra em limites ou, melhor, precisa se mover dentro de certos limites; 2) o diálogo de Habermas com os representantes mais eminentes da teoria crítica, para quem a arte e a experiência estética constituem a contrapartida fundamental de uma crítica da razão. Nesses dois primeiros capítulos, os três fenômenos que aparecem no título deste livro, a saber, sinceridade (ou veracidade), gramaticalidade (ou compreensibilidade) e arte, já se mostram como fenômenos recalcitrantes para a teoria pretendida.

			No terceiro capítulo, dedicamo-nos aos aspectos conceituais centrais do projeto de Habermas, tal como veio a adquirir uma fisionomia madura, na Teoria da ação comunicativa. Esse amadurecimento, compreendido como uma culminância, tem o objetivo de prosseguir à reconstrução – não mais em suas origens – da teoria à qual dirigimos uma crítica, sem descurar do que seria, antes, uma reformulação natural na evolução de um pensador, e não uma contradição sistemática na configuração de um pensamento. Desenvolvemos nossa interpretação do projeto filosófico que constitui o objeto da crítica, o que designamos como sendo o cognitivismo e o expressivismo parcialmente explícitos na obra Teoria da ação comunicativa. É possível que essa parte do trabalho desperte mais interesse no leitor habituado às discussões em filosofia da linguagem, tais como a semântica veritativa ou a pragmática formal, e menos ao leitor estimulado pela ideia de uma crítica que se desenrola a partir de uma problemática estética. No entanto, essa “ausência”, fortemente sentida também nas discussões que “roubam a cena” do presente texto, é logo reconhecida e suprida, pois, exatamente nesse ponto, entram em jogo as objeções levantadas por Albrecht Wellmer a Habermas, que, por sua vez, aquiesce à crítica e dá ocasião para uma atualização do problema da estética com outros meios, o que desenvolvemos no quarto capítulo. Sobre isso, vale a pena ainda fazer algumas considerações, a fim de introduzir o leitor ao quinto e último capítulo.

			Inicialmente, este livro diz respeito a uma crítica aparentemente pontual a Habermas, ou pelo menos assim por ele tratada.[ 15 ] Defendemos a tese de que essa crítica implicava uma dinamização dos pressupostos da pragmática formal a ponto de encontrar premissas do pensamento de Heidegger e do conceito de abertura de mundo, que influencia o pensamento de Habermas a partir da interpretação que lhe imprimiu Apel[ 16 ], em conexão com uma linguística voltada para o conteúdo desenvolvida com o auxílio de Wittgenstein. Do lado daquela dinamização, há o reconhecido motivo adorniano que servia de invólucro à crítica. A pontualidade ganhava assim contornos gigantescos. Vi-me diante de três dos mais importantes pensadores, e não apenas do século XX: Adorno, Heidegger e Wittgenstein; sem mencionar o pano de fundo que a tradição desempenha na compreensão desses autores, com a exceção controversa do último. Isso exigiu um esforço considerável de delimitação, que não poderia ser temática, mas, apenas, bibliográfica e de enfoque. 

			Diante da impossibilidade de perpassar a completude ou quase completude da obra desses autores, optamos por não desprezar pelo menos a fisionomia em que o problema da abertura de mundo é neles retratado. Embora o par Heidegger/Wittgenstein constitua uma relativa unidade a partir da qual se desenrola grande parte do debate com outros críticos de Habermas, como Richard Rorty e Charles Taylor, em virtude de sua argúcia reflexiva e consequente desprezo pelos problemas filosóficos que lhe sobrevêm, Wittgenstein foi perdendo, no decorrer da pesquisa, a devida importância, lacuna que não ousaria justificar senão do ponto de vista hermenêutico. Wittgenstein ocupa um lugar de destaque não só na formação intelectual de Albrecht Wellmer como também em sua crítica a Habermas, mas apenas como um personagem que realiza uma ação fundamental na trama e que logo sai de cena. A solução terapêutica de Wittgenstein para a filosofia lhe permite ocupar esse lugar, central e embrionário, no problema, mas não deixa ver suas consequências mais extremas e interessantes. Por outro lado, Heidegger constitui, segundo nossa intuição mais íntima, um motivo inconfessado da crítica de Wellmer a Habermas. Seu uso indiscernível entre “capacidade mimética” e “função abridora de mundo” da linguagem justifica a concentração em volta de Adorno e Heidegger.[ 17 ] 

			A experiência estética, nessa constelação, aproxima-se tanto à de uma “força inovadora, que desvenda o mundo”[ 18 ], que o livro acaba por concentrar-se bastante em Heidegger. Não só por isso, mas também porque este oferece o suporte com o qual Habermas elabora as premissas ontológicas de uma configuração conceitual realmente alternativa à de Hegel, a que Adorno teria se recusado, embora tivesse todos os motivos que o justificasse. Por isso, o último capítulo dedica-se ao conceito de abertura (semântica) do mundo, sobretudo em Heidegger e, posteriormente, em autores que perceberam e desenvolveram essa aproximação de Habermas. Sendo assim, exatamente a partir dos limites nos quais a problemática estética pode se desenvolver e ampliar até converter-se num problema semântico-ontológico, gostaríamos de levar a cabo uma crítica ao conceito, igualmente ampliado, de razão comunicativa. 

			A problemática do limite parece conduzir hoje o pensamento crítico em tempos de desconfiança dialética. Recentemente, como vimos, aparecem obras que se inserem conscientemente nessa perspectiva, e isso, ao mesmo tempo, nos vários âmbitos do debate contemporâneo nos quais a discussão aqui intentada encontra repercussão, tanto na teoria sociológica da modernidade e da ação quanto na teoria do direito, na estética e na ética.[ 19 ] Limites e dissonâncias dizem respeito a uma mesma intuição fundamental, que manifesta a procura por um conceito de razão, ou de atitude racional, compatível com a flexibilidade e a complexidade do mundo da vida, e ao mesmo tempo evite inversões, típicas do pensamento dialético idealista.[ 20 ] 

			Por manter a devida cautela diante dos múltiplos aspectos de uma obra dedicada a interesses tão vastos, como a de Habermas, este livro também não estabelece nenhuma resposta simples em termos de “pró ou contra”, mas apenas na medida em que o interesse filosófico, que norteia todo “ir de encontro à coisa de modo crítico”, contém de qualquer modo uma pretensão de completude.[ 21 ] Nosso escopo filosófico fundamental consiste em, pelo menos, colocar corretamente a seguinte questão: como é possível a crítica a uma concepção de razão que se amplia o suficiente para possibilitar a crítica e assim escapar a uma crítica autofágica de si mesma?

			O objetivo é desenvolver a tese de que o projeto filosófico de Habermas, em parte à sua revelia, assume a complexidade como princípio interno, não apenas na extensão, mas no grau de interdependência e heterogeneidade dos conceitos, gerando problemas típicos que, se submetidos a um enquadramento global, podem resultar insolúveis. Ele atinge um nível de organização problemática que gostaríamos de elucidar à luz de um fundamento incomum, a saber, o problema da validade estética. Além disso, visa destacar a suma importância que a necessidade de um afastamento da tradição do pensamento ontológico, sobretudo de Hegel (e por extensão, de Marx), deveria cumprir numa interpretação da teoria de Habermas e dos “limites em cujo interior deve se mover tal teoria, se não quiser inflar-se a ponto de converter- se numa filosofia da história”.[ 22 ] 

			Assim, a “teoria da racionalidade” aparece como o “ponto de convergência” para o qual são conduzidos os esforços da “filosofia em suas correntes pós-metafísicas”, noutras palavras, “pós-hegelianas”.[ 23 ] Procuraremos elucidar como essa estratégia incorrerá necessariamente em motivos do pensamento ontológico, mas de uma outra tradição, da qual Heidegger é a figura emblemática, e nisso consistem suas dissonâncias.
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I 
Origens do projeto de uma razão comunicativa

			Este primeiro capítulo é como um retrato-falado do que se persegue. Como a obra de Habermas, além de complexa, sofre constantemente alterações e aprimoramentos por parte do filósofo, convém delimitar o objeto que nos concerne. A crítica à qual nos referimos diz respeito, em primeiro lugar, à determinação do conceito de racionalidade que Habermas constrói no início de sua principal obra e nela desenvolve[ 1 ]; em segundo lugar, à fisionomia essencialmente jurídico-política que ela vai cada vez mais adquirindo, até culminar em uma teoria do direito[ 2 ], e, por fim, a ambas, sob o aspecto da exigência de um conceito de racionalidade que faça justiça, em seus próprios termos, à complexidade do mundo da vida.[ 3 ] Por essa razão, devemos expor, em linhas gerais, o conceito dessa racionalidade a partir de três complexos temáticos mediante os quais sua determinação provisória é levada a cabo: a ideia de uma racionalidade comunicativa, a diferença entre mundo da vida e sistema e a reconstrução terapêutica da modernidade.[ 4 ] Paralelamente, devemos esclarecer a função estabilizadora da comunicação jurídica e, por fim, as exigências de uma extrema sensibilidade a diferenças que essa racionalidade se impõe.

			É de suspeitar que esse retrato-falado não seja nem uma fotografia nem uma representação completamente idônea do projeto de Habermas tal como ele é para si mesmo; ele diz respeito, portanto, a uma certa imagem que esse projeto deixa fazer de si, para fins de uma investigação filosófica. Se o retrato aqui construído, tendo em vista alterações, reformulações e algumas colocações desse autor, for julgado incorreto, tanto melhor assim, pois isso significa que se refutou uma determinada fisionomia desse projeto, não do que ele poderia ser numa leitura mais meticulosa, atenta a dissonâncias que, aliás, é também como se pode ler este livro.[ 5 ] No decorrer dele, como se poderá verificar, constantemente fomos obrigados a pensar “com Habermas contra Habermas”, precisamente no sentido oposto ao de Apel.[ 6 ] 

			Optamos por esboçar primeiros traços e apontamentos, começar pelo que, em suas próprias palavras, “salta à vista” na proposta filosófica de Habermas, a saber, o fato de ter ela sido concebida como phármakon, como solução de patologias sociais oriundas da colonização, por parte de sistemas sociais autônomos, de âmbitos da vida estruturados comunicativamente. “Se não queremos simplesmente renunciar a padrões com os quais uma forma de vida pode ser avaliada como mais ou menos falida, distorcida, infeliz ou alienada, o caso que se nos oferece como modelo é, em todo caso, o da enfermidade e da saúde”.[ 7 ] Isso nos permitirá, simultaneamente, um acesso à problemática que dá ensejo ao projeto de um “equilíbrio entre momentos necessitados de complementação, de um jogo equilibrado entre o cognitivo, o moral e o estético-expressivo” a partir de uma forma ampliada ou enriquecida de razão comunicativa, que aparece, primeiramente e sobretudo, num contexto patológico de crise de legitimação.

			
Crise de legitimação e as metáforas náuticas do limite[ 8 ]


			Uma reconstituição do itinerário intelectual de Habermas não é nosso objetivo principal, mas apenas na medida em que ganha relevo a imagem do projeto filosófico a ser esboçada contra um pano de fundo contrastante. Parte do diálogo com Heidegger, por exemplo, que poderia remontar até sua tese de doutorado, de 1954, sobre a Filosofia das idades do mundo de Schelling, além de ser um desvio longo demais, carece de pertinência teórica no nível textual, para ganhar significado apenas enquanto fato exterior, mas que encobre uma conexão interna.[ 9 ] 

			Num ensaio feito por ocasião da publicação tardia do curso de Heidegger sobre a Introdução à metafísica, em 1953, apenas um ano antes de seu doutoramento, Habermas escreve que o filósofo “nos ocupa aqui não como filósofo, mas em sua irradiação política”[ 10 ], e este será praticamente o único tom do diálogo unidirecional entre os dois. Habermas nunca conseguiu estabelecer um vínculo conceitual satisfatório entre os aspectos filosóficos e políticos desse debate, mas, como sugere mais tarde também em relação a Walter Benjamin, parece limitar-se à indicação de que a violência revolucionária “reveste, por assim dizer, com as insígnias da práxis o ato [hermenêutico] de interpretação”.[ 11 ] Simplesmente Heidegger – e de algum modo Benjamin – exerceria no âmbito do pensamento uma violência análoga à que o ato revolucionário comete na práxis. 

			É digno de reflexão se o fato dessa carência de um tratamento filosófico profundo, por si só, não pode ser de excelente significado filosófico. Para Habermas, não há que se discutir a genialidade de um filósofo como Heidegger; apenas quando o genial “tem como consequência a destruição política, também entra em seu direito a crítica no seu papel de vigilante público”.[ 12 ] Se atentarmos para o fato de que, à época, Habermas sugeria, na tradição da teoria crítica da sociedade, a filosofia como um elemento reflexivo da atividade social, que “já não pode entender-se como filosofia, se entende a si mesma como crítica”[ 13 ], talvez se compreenda melhor essa recusa de Heidegger, cuja pertinência política se autonomizaria em relação a sua correção filosófica.

			Com efeito, é exatamente essa noção de crítica que reveste as objeções que gostaríamos de levantar ao conceito de uma razão comunicativa. Ela se distingue – e também constitui uma crítica – da crítica que Habermas buscou fundamentar numa concepção alargada de racionalidade, cujo projeto só começa a se esboçar claramente na década de 1970. Nesse contexto, pode-se discernir uma determinada constelação básica, composta, sobretudo, por ensaios capitais de diálogo com a tradição da teoria crítica da sociedade, publicados no volume Perfis filosófico-políticos, e que gravitam em torno da obra de Habermas mais influente desse período, A crise de legitimação no capitalismo tardio, de 1973. Dos ensaios mencionados a serem trabalhados aqui, apenas o primeiro, sobre Adorno, de 1969, apareceu na primeira edição dos Perfis, que data de 1971. Os demais, publicados posteriormente, só foram anexados uma década depois, em edição ampliada. Esse acréscimo é de tanta importância teórica quanto o fato de ser feito a uma obra construída ao longo da vida estudantil de Habermas, e que além de se limitar à “influência política” de filósofos alemães, exemplificam um “tipo de pensamento” que “experimentou uma espécie de afloração tardia durante os anos 1950 e 1960 na República Federal da Alemanha e que agora entra em seu final”.[ 14 ] 

			O ensaio de 1972, sobre Benjamin, e o de 1973, sobre Marcuse, entre outros, assinalam uma mudança de tom, que deixa entrever notas dissonantes. Talvez essa mudança seja o emblema do trabalho filosófico de Habermas dos anos 1970, nem tanto mais no espírito da interpretação histórico-política dos mandarins alemães, nem ainda bastante amadurecida conceitualmente. Enquanto uma parte dela apresenta aspectos de um projeto filosófico novo, a outra o compreende como herdeiro de uma determinada tradição. Essa constelação dissonante passaria quase incompreensível, se não fosse pela presença do Leitmotiv.

			Embora todo o vocabulário marxista, A crise de legitimação objetiva defender a tese de que uma determinada lógica interna no desenvolvimento das forças produtivas encontra limites, de diferentes origens, à realização de seus valores-metas. Isso vale como explicação para os rumos tomados pelo capitalismo avançado e contraria a retradução sociológica, tal como estabelecida por Marx, da teoria de acumulação do capital em termos de teoria de classes, que levava a hipóteses sobre a resolução de contradições. Por essa razão, Habermas introduz, no âmbito conceitual, uma perspectiva externa ao sistema social, que só seria acessível empiricamente, e que possui paralelos tanto no conceito médico quanto no conceito estético de crise, herdado da tragédia clássica. 

			Essa obra principal dispõe, claramente pela primeira vez, o pensamento de Habermas como resposta a um quadro patológico da sociedade moderna. Ela precisa explicar por que o capitalismo se estabiliza, mediante a intervenção do Estado, sobre suas próprias contradições, ao invés de resolvê-las. Para isso, substitui o conceito de uma sociedade superdimensionada por um conceito de sistema social, que, por sua vez, também se distingue de um conceito estrito de sistema, pois se encontra em relação com a natureza externa e interna. Assim, Habermas visa esclarecer por que a lógica interna da evolução social sofre desvios e esbarra em limites. Não é surpreendente, portanto, que seja uma obra extremamente sensível a contingências e a muito custo procure uma organização conceitual sistemática, cuja configuração só apareceria, a despeito desses pressupostos, quase uma década depois.

			Uma nova teoria da crise não é visada. Contudo, é pretendido que o conceito sistêmico de crises ou “contradições”, oriundo do marxismo clássico, deve ser revisto na seguinte direção. Para Hegel e Marx, conflitos sociais seriam apenas a forma aparente, o lado empírico de uma contradição lógica fundamental. No entanto, não se pode falar em lógica, aqui, no sentido que é dado, por exemplo, à contradição entre proposições declarativas. Se o objetivo é localizar contradições entre interesses, normas de ação etc., que ocorrem numa determinada formação social, “a lógica que poderia justificar falar em ‘contradições sociais’ teria, portanto, de ser uma lógica do uso de conteúdos proposicionais no discurso e na ação”, o que significa dizer que “teria de ser uma pragmática universal em vez de lógica”.[ 15 ] 

			Com essa revisão, um aspecto fundamental dos conceitos médico e estético de crise é recuperado, que em parte se perdera nas teorias evolucionistas do século XIX, por intermédio da filosofia da história do século XVIII, e que deveria ser de importância decisiva num conceito científico-social de crise útil para o estado atual das ciências da sociedade. Ele leva em conta, em primeiro lugar, o fenômeno empírico não apenas como reflexo de contradições lógicas e, em seguida, admite que a subjetividade envolvida no processo de crise pode ou não, tendo em vista circunstâncias e limites, recobrar sua identidade.

			Uma doença contagiosa, por exemplo, é contraída através de influências externas ao organismo; e os desvios do organismo afetado diante desta situação-meta – o estado normal saudável – pode ser observado e medido com a ajuda de parâmetros empíricos. [...] Contudo, não falaremos de uma crise, quando for medicamente uma questão de vida e de morte, se for apenas assunto de um processo objetivo visto de fora, se o paciente não estiver também envolvido subjetivamente nesse processo.[ 16 ]

			Na tragédia clássica, segundo a interpretação de Habermas, isso se torna ainda mais claro. Os personagens trágicos estão aptos a recuperar sua liberdade, derrubando o poder do mito, embora a contradição se expresse no destino catastrófico. De qualquer modo, quando falamos em crise, queremos apontar, ao mesmo tempo, tanto um desdobramento objetivo, isto é, normativo, quanto um movimento de libertação subjetiva, que é interpretado como superação da crise. Mais do que em qualquer outro âmbito, é importante para a compreensão do capitalismo avançado que a lógica do conflito seja falível, e em última instância acessível apenas enquanto hipóteses a serem empiricamente testadas. Vejamos rapidamente dois exemplos.

			Hoje, afirma Habermas, o Estado tem de cumprir funções que não se restringem aos pré-requisitos de existência do modo de produção, ou seja, as instituições básicas da propriedade e da liberdade de contrato – como no capitalismo liberal – nem são derivadas do movimento imanente do capital. Uma dessas funções é elevar a produtividade do trabalho, consequentemente da mais-valia, por meio da qualificação educacional. Se interpretarmos o trabalho reflexivo como trabalho improdutivo, no sentido marxista, “a específica função desse trabalho para o processo de realização é subestimada”[ 17 ], pois só indiretamente o trabalho reflexivo é investido produtivamente, mediante o capital que é pago como renda a cientistas, engenheiros, professores etc.

			Essa reflexão mostra, em primeiro lugar, que as categorias clássicas fundamentais da teoria do valor são insuficientes para a análise da política governamental em educação, tecnologia, ciência. Também mostra que é uma questão empírica se a nova forma de produção da mais-valia pode compensar a queda tendencial na taxa de lucro, isto é, se pode operar contra crises econômicas.[ 18 ]

			Outra dessas funções é a delegação de poder legítimo a associações de empresas e sindicatos para organizar quase politicamente os salários, erodindo o “mercado de trabalho”. No âmbito da tradicional teoria do valor, também é possível fixar politicamente o preço de uma mercadoria. No entanto, a força de trabalho é uma mercadoria peculiar, pois ela é a unidade de medida do valor de cálculo para todas as outras mercadorias. A partir de que medida, portanto, associações e sindicados fixam salários?[ 19 ] O problema obriga a verificar o fenômeno sob um ponto de vista empírico, a fim de saber se a estratégia conduz a um efeito estabilizador ou crítico, e não partir de uma definição substancial de salário médio, por exemplo, incapaz de explicar se o êxito unicamente econômico se deve à transferência da contradição para setores desorganizados:

			Sem dúvida, alguém pode apegar-se a uma estratégia dogmática conceitual e equacionar, por definição, o salário médio com os custos de reprodução da força de trabalho. Mas ao agir assim, prejudica num nível analítico a (sem dúvida) questão empiricamente substancial de saber se em nível de classe, organizada politicamente através da sindicalização, talvez tenha tido um efeito estabilizador apenas porque teve êxito num sentido econômico e alterou visivelmente a taxa de exploração em favor das partes mais bem organizadas da classe operária.[ 20 ]

			Em resumo, se a subjetividade encarnada pelo Estado passa a comandar as relações de produção, ou se ele é apenas um órgão ativo inconsciente das leis econômicas, é difícil de provar apenas com um modelo filosófico. Se o fenômeno do capitalismo avançado constitui um controle das crises econômicas ou apenas o seu deslocamento temporário para o sistema político é, no fim das contas, uma questão empírica. Habermas pressupõe apenas uma “limitada capacidade de planejamento”.[ 21 ] Se isso é suficiente, depende de um complexo de fatores, tais como a possibilidade da racionalidade burocrática atender às demandas do mercado (crise de racionalidade), de manter a lealdade das massas (crise de legitimação), de satisfazer às necessidades renovadas (crise de motivação).

			As atividades contraditórias que o Estado é obrigado a cumprir levam a um dilema político, na forma de um inevitável déficit de racionalidade. Irrompem nesse contexto, acreditamos, os dilemas de que o projeto filosófico de Habermas, daqui em diante, se tornará vítima. Isso porque não são atividades contraditórias em sentido estrito, mas apenas na medida em que as tendências de crise não se estabilizam sobre uma racionalidade organizacional, fundada na formação democrática da vontade, na qual se fundam, por sua vez, os acordos políticos, e dos quais não se pode dizer, a priori, ou seja, a partir de fundamentos lógicos, que não sejam capazes de generalizar interesses.

			Inclino-me a pressupor que nem todo incrementalismo – isto é, cada tipo de planejamento limitado aos horizontes a médio prazo e sensível aos impulsos externos – reflete eo ipso o déficit de racionalidade de uma administração sobrecarregada. Alguém pode, em qualquer caso, acrescentar fundamentos lógicos aos limites para a racionalidade de prevenção, que tiver de investigar a capacidade de compromisso dos interesses, sem estar apto de antemão a trazer ao público a discussão da capacidade de generalização desses interesses.[ 22 ]

			Para Hegel, estabelecer limites lógicos significa ao mesmo tempo ultrapassá-los. Aqui, pelo contrário, limites são tão inevitáveis quanto imprevisíveis. Caracterizam, melhor dizendo, “condições limitantes” ou “corpos estranhos” no interior do sistema que, diante dessas condições, se encontram como em uma “margem de manobra” [Manövrierspielraum].[ 23 ] Em fidelidade à metáfora médica, as patologias sociais são interpretadas como “contaminações”, e não como contradições lógicas internas. Por outro lado, a metáfora, por assim dizer, náutica, da margem de manobra, tem também um significado todo especial. Isso retira da situação o estatuto de uma crise de racionalidade estritamente falando. Apenas a administração falha, ao tentar organizar imperativos incompatíveis, em manter a lealdade das massas e satisfazer às necessidades renovadas. O fato de a racionalidade enfrentar limites não significa que é ela quem produz os efeitos negativos de sua própria intervenção.

			Na medida em que estes fenômenos levam de fato a impasses relacionados com crises, trata-se não de déficits na racionalidade do planejamento, e sim de consequências de situações motivacionais inadaptáveis: a administração não é apta a motivar seus sócios a cooperar. Falando grosseiramente, o capitalismo avançado não necessita sofrer danos quando os meios de controle, através de estímulos externos, falharam em certas esferas do comportamento, nas quais previamente funcionaram. [...] Mas esta predição não pode ser deduzida de um afastamento da racionalidade da administração, e sim, no melhor dos casos, do afastamento de motivações necessárias ao sistema.[ 24 ]

			Essas condições limitantes, às quais se devem tanto as crises quanto as esperanças de superação, são, obviamente, atribuídas aos componentes não normativos do sistema social, o que por si só caracteriza uma estrutura híbrida, destinada a evitar as fraquezas de uma estratégia conceitual aprisionada ao conceito de sistema, mas que, “entretanto”, reconhece Habermas, “produz uma dicotomia entre estruturas normativas e condições materiais limitantes”.[ 25 ] O problema consiste, então, em demonstrar sua interconexão.[ 26 ]

			Sob os imperativos de crescimento do capitalismo avançado, a sociedade mundial conseguiu se desdobrar de tal forma que seus limites são transferidos para longe e constantemente deslocados, a fim de manter um equilíbrio instável. Desse modo, as crises não podem ser vistas como específicas ao sistema, “embora as possibilidades de lidar com crises sejam especificamente limitadas pelo sistema”.[ 27 ] Esses limites são analisados com base em um conceito duplo de natureza.

			Toda a temática veio à tona na década de 1970. Os distúrbios do equilíbrio ecológico mostraram, pela primeira vez, nessa fase do capitalismo, o limite intransponível do crescimento econômico. Ele é remetido, de novo, a hipóteses empíricas, dificilmente comprováveis, sobre o crescimento populacional, a capacidade terrestre de absorver poluentes e a possibilidade de tecnologias em substituir e renovar matérias-primas. Apesar de tudo, uma alteridade enfática parece se impor, pois, não obstante a expansão do controle sobre a natureza externa, o crescimento exponencial “deve algum dia chocar-se contra os limites da capacidade biológica do ambiente”.[ 28 ] Em todo caso, esse permanece mais palpável do que o limite imposto pelo “equilíbrio antropológico”, que governa as relações do sistema social com a natureza interna. Entre os custos do imperativo de crescimento, encontra-se também a crescente “violação dos requisitos quanto à consistência do sistema da personalidade”, o que só pode ser ultrapassado “ao preço da alteração da identidade sociocultural dos sistemas sociais”.[ 29 ] 

			Segundo Habermas, em contraste com a socialização da natureza externa, essa segunda barreira não é absoluta. No entanto, trata-se menos de uma tese filosófica a respeito dos limites de integração da natureza interna do que do simples reconhecimento da insuficiência dos métodos que possuímos para identificá-los.[ 30 ] Esse fato revela a dupla função do sistema sociocultural e seu “resíduo de tradição”. Em primeiro lugar, diante da ausência de uma lógica estritamente evolutiva, no âmbito filosófico, apenas o sistema sociocultural pode prover as ciências sociais de hipóteses a respeito dos limites do sistema, do resíduo de subjetividade e de necessidades reais que conservam sua identidade, isto é, que demarcam a margem de tolerância [Toleranzbereich] na qual se mantém a perspectiva de uma superação da crise, em contraste com a mera morte ou alteração da identidade do sistema.[ 31 ] Em segundo lugar, apenas esse mesmo sistema sociocultural pode motivar os membros da sociedade, por meio de interpretações convincentes ligadas à tradição, a legitimar decisões no âmbito do sistema.

			A primeira dessas funções diz respeito à problemática da lógica das ciências sociais, a segunda, da lógica da formação democrática da vontade, ou seja, da estrutura comunicativa da ação. Se abdicarmos desses limites, as hipóteses empíricas darão lugar a uma perspectiva sistêmica autorreguladora, e a necessidade de legitimação, a uma perspectiva reflexiva intensificada, como no caso de Hegel e de Luhmann.[ 32 ] Assim, podemos também entender por que o conceito posterior de mundo da vida, enquanto oposto ao sistema, fora, nesse contexto, curiosamente analisado com base no conceito de natureza. Com efeito, tudo o que diz respeito às naturezas interna e externa, enquanto limites do sistema social, só pode ser pensado hermeneuticamente, como hipóteses empíricas a serem testadas. Isso cumpre um papel para e na reflexão de Habermas, quer dizer, trata-se de um pressuposto metodológico científico introjetado como elemento de sua concepção filosófica.

			Em A lógica das ciências sociais, publicado inicialmente como suplemento da Philosophischen Rundschau, em 1967, e separadamente em 1970 – portanto paralelamente aos textos aqui trabalhados – Habermas adverte que “as ciências sociais precisam equilibrar os modos de procedimento heterogêneos, as metas e os pressupostos das ciências da natureza e da cultura”.[ 33 ] Uma interpretação da crise de legitimidade no capitalismo avançado que não se restringe à descrição de um processo objetivo visto de fora também assume o papel – crítico-comunicativo – de promover a restauração da saúde social.

			A interpretação urgente que se estende até a inserção de meios técnicos no mundo da vida social precisa realizar as duas coisas ao mesmo tempo: ela precisa analisar as condições objetivas de uma situação; as técnicas disponíveis e factíveis, assim como as instituições existentes e os interesses efetivos, e, ao mesmo tempo, interpretá-los no âmbito de uma autocompreensão de grupos sociais determinada pela tradição. Por isto, vejo uma conexão entre esse problema da tradução racionalmente obrigatória de um conhecimento técnico em uma consciência prática e as condições metodológicas de possibilidade de uma ciência social que integre o procedimento analítico e o hermenêutico.[ 34 ]

			Essa problemática deve nos conduzir ao complicado entrelaçamento entre motivação, compreensão e crítica; e, por fim, à função da arte como remanescente dos valores da tradição na cultura burguesa.

			É interessante que as condições metodológicas de possibilidade de uma ciência social constituam, ao mesmo tempo, condições de solução ao problema de legitimação no capitalismo tardio, na medida em que ambas dependem da possibilidade de uma conceituação racional da motivação; a primeira, no que diz respeito à compreensão do significado de uma ação social em geral e na formulação de hipóteses extrassistêmicas; a segunda, na formulação de uma técnica social que leve em conta o potencial de significado das ações e garanta o equilíbrio com o que escapa ao sistema, superando a crise ao invés de deslocá-la. Esse duplo problema deriva basicamente da circunstância de que: “Não há produção administrativa de significados”[ 35 ], nem científica, poderíamos certamente acrescentar. Pertencem ao mesmo nível de reflexão a circunstância de que “a compreensão motivacional dá o impulso para a imaginação que cria hipóteses”[ 36 ], de um lado, e a de que “o sistema cultural é especialmente resistente ao controle administrativo”[ 37 ], de outro. 

			Uma ação com significado (social), como levantar e abrir a janela quando está calor, fazer algo gentil etc., não pode ser explicada causalmente, mas apenas com o auxílio da tradução de intenções em linguagem empírica, no que “já se insere ao mesmo tempo na interpretação do observador uma pré-compreensão”.[ 38 ] Há uma conexão entre o “subjetivo” em geral, na problemática da motivação do agir, e o acesso hermenêutico aberto previamente, pois, em contraste com o caso-limite da ação estratégica, os motivos de uma ação dificilmente são acessíveis por “introspecção”, mas apenas intersubjetivamente.[ 39 ] Mesmo um acesso por introspecção depende de uma familiaridade do observador com uma linguagem, isto é, ele deve ser capaz de falar e agir para formular hipóteses sobre o significado de uma ação.[ 40 ] No interior de um paradigma linguístico, o subjetivo só é franqueado de modo hermenêutico. Além disso, constantemente o agir social, como ser gentil, por exemplo, implica apenas uma oportunidade de ser criativo, possuindo uma significação tão aberta que “podemos em princípio imaginar um exemplo que não precise se assemelhar de nenhuma maneira óbvia a exemplos passados”.[ 41 ] Portanto, conclui Habermas, “a compreensão de motivações não é nenhum procedimento válido para a comprovação da pertinência empírica; ela pode, em todo caso, conduzir a hipóteses”.[ 42 ]

			Da mesma forma, a produção comercial de significados, enquanto estratégia administrativa de motivação, exaure a força normativa da sua validade. “A busca de legitimação se autoderrota, logo que o modo da procura é descoberto”.[ 43 ] Isso lembra o exemplo supremo de Kant, a respeito do hospedeiro jocoso que escondia atrás da moita um rapaz travesso, capaz de imitar o fascinante canto do rouxinol, para contentar seus hóspedes. “Tão logo, porém, a gente se dê conta de que se trata de fraude, ninguém suportará ouvir por longo tempo esse canto”.[ 44 ] 

			A tradição cultural possui suas próprias condições de reprodução, jamais imitadas por planejamento, mas apenas acessíveis com consciência hermenêutica. Somente uma apropriação crítica da tradição seria capaz de derrubar o seu caráter natural e ainda assim reter algo dela num nível reflexivo. “A peculiaridade da crítica consiste na sua dupla função; dissolver analiticamente, ou numa crítica da ideologia, pretensões de validade que não possam ser redimidas discursivamente; porém, ao mesmo tempo, liberta os potenciais semânticos da tradição”.[ 45 ] Nesse contexto, Habermas remete a tese da dupla função da crítica à obra de Albrecht Wellmer[ 46 ] e a seu próprio ensaio sobre Benjamin, que analisaremos adiante.

			Da parte do sistema político, ainda que valores de uso pudessem substituir o escasso recurso da “significação”, é possível que as demandas cresçam mais rápido que a quantidade disponível de valor.[ 47 ] A problemática dessa suspeita – relacionada ao hedonismo consumista e à contracultura –, de que o capitalismo gera necessidades que não pode satisfazer, refere-se ao diálogo de Habermas com Marcuse, o qual também passaremos em revista. O que importa, em resumo, é que não existem equivalentes funcionais para as tradições desgastadas, exceto o consolo, entre verdadeiro e enganoso, da arte:

			Só a arte burguesa, que se tornou autônoma diante das demandas para emprego extrínseco à arte, tomou posições em favor das vítimas da racionalização burguesa. A arte burguesa tornou-se o refúgio de uma satisfação, mesmo se apenas virtual, daquelas necessidades que vieram a ser, como se fossem, ilegais no processo vital material da sociedade burguesa. Refiro-me aqui ao desejo de uma relação mimética com a natureza, à necessidade de vida em comum em solidariedade, fora do egoísmo grupal da família imediata. É o desejo de felicidade de uma experiência comunicativa isenta de imperativos de racionalidade de propósitos e dando margem à imaginação tanto quanto espontaneidade. A arte burguesa, ao contrário da religião privatizada, da filosofia científica, da moralidade estratégico-utilitária, não assume as tarefas dos sistemas econômicos políticos. Em vez disso, coleciona necessidades residuais, que não podem encontrar satisfação dentro do “sistema de necessidades”. Pois, ao longo do universalismo moral, da arte e da estética (de Schiller a Marcuse), são ingredientes exclusivos montados dentro da ideologia burguesa[ 48 ].

			Ao lado dos três ensaios que analisaremos a seguir, as poucas palavras sobre arte presentes em A crise de legitimação já comprovam uma centralidade da experiência estética enquanto tesouro que guarda as riquezas perdidas das visões de mundo, unicamente com ajuda das quais uma cultura incapaz de se reproduzir por seus próprios meios pode ser suplementada. No conjunto, tudo isso leva a uma complexa configuração, dificilmente emoldurável, a respeito da situação da arte na modernidade, talhada para guardar tesouros, mas apenas para serem vistos, “apenas virtuais”. Recordação de uma satisfação impossível, a arte só consegue livrar-se dos imperativos da produtividade burguesa subtraindo-se a qualquer emprego extrínseco. 

			No entanto, em Habermas, essa visão não ganha uma fisionomia pessimista. Pelo contrário, ela deve ser capaz de equilibrar os problemas de legitimação e motivação no capitalismo avançado, na medida em que funciona como um contrapeso aos demais setores da cultura aliciáveis pelo sistema: religião privatizada, filosofia cientificista e moralidade utilitária. A arte burguesa seria um ingrediente “exclusivo” dentro da própria ideologia burguesa. “Por isso, a esfera da arte permaneceu singularmente invulnerável contra a crítica da ideologia – até o nosso século”.[ 49 ] Contudo, semelhantemente à forma funcionalizada da indústria da cultura, na qual a arte simplesmente se perde para dar lugar às necessidades próprias de uma subjetividade selvagem (Adorno), também a arte autônoma encontrará, na hipertrofia de seu voltar-se para si mesma, na recusa do sistema produtivo, uma forma aliciável (Marcuse). Isso significa, de algum modo, que as estruturas da sociedade burguesa não podem ser simplesmente rompidas e que, ainda relevantes para a formação de motivações, muito embora incompatíveis com a síndrome “privativística” necessária, suas “estruturas normativas despidas, isto é, os resíduos da visão do mundo da cultura burguesa”, podem ser encontrados na “moralidade comunicativa, de um lado, e em tendências da arte pós-autônoma, por outro”[ 50 ] (Benjamin).

			Três perfis filosófico-políticos: Adorno, Marcuse, Benjamin

			Os Perfis filosófico-políticos são dedicados à memória de Theodor W. Adorno, falecido dois anos antes de sua publicação, quando o texto-obituário “Pré-história da subjetividade e autoafirmação selvagem” já lançava as bases de uma crítica definitiva ao mestre, formulada posteriormente.[ 51 ] Nele, Habermas desloca a perspectiva adorniana de uma reconciliação com a natureza para a estrutura da vida compartilhada mediante uma comunicação sem violência, não apenas apresentada como mudança de paradigma, como também contendo o significado velado das esperanças do primeiro. “A condição descrita [por Adorno], embora nunca real, é, para nós, a mais próxima e a mais conhecida. Ela tem a estrutura da convivência em condições de comunicação livre de violência”.[ 52 ] 

			O problema da crítica, antes assentada sobre o fundamento aporético da subjetividade que se volta contra si mesma, deveria ser resolvido pelo caráter paradigmático de um estado ideal de comunicação, e o amor às coisas, que não subsume o estranho ao que é próprio, substituído, ao mesmo tempo em que contemplado, pelo discurso livre de dominação. No entanto, não é a ideia de liberdade, mas antes a de verdade, que oferece a Habermas a solidez para a construção de um fundamento que torne tudo isso possível. O estado ideal de comunicação estaria necessariamente ali, sempre que alguém quisesse dizer algo verdadeiro. “A ideia de verdade, já implicada no primeiro enunciado, constrói-se sobre o modelo do consenso idealizado, obtido na comunicação isenta de violência. Nesse sentido, a verdade das proposições está vinculada à intenção de uma vida verdadeira”.[ 53 ] Não a liberdade, mas antes o caráter coercitivo e estranhamente não violento da sentença verdadeira, cujos critérios outros não são que os da própria comunicação assim pressuposta, é o que Habermas tem em vista.

			É notoriamente incorreta essa interpretação habermasiana de Adorno, que claramente rejeitou as categorias da comunicação: “Tudo aquilo que se denomina hoje em dia comunicação, sem qualquer exceção, não é senão o barulho que não nos deixa escutar a mudez dos que estão encantados”.[ 54 ] O que nos interessa, aqui, porém, são justamente as consequências dessa incorreção, isto é, a tentativa de Habermas de, mediante aquelas categorias, promover o que estava oculto sob a ideia de uma interação com o diferente, como se este fosse seu motivo inicial. Com efeito, essa curiosa estratégia se deve ao esforço para escapar à “compulsão sistemática de recorrer à ideia de reconciliação”, a que Adorno estaria sujeito.[ 55 ] Enquanto permanece atado a tal compulsão sistemática, oriunda da dialética entre o universal e o particular de Hegel, e que é apontada contra o próprio Hegel, Adorno não teria conseguido, segundo Habermas, formular de modo consistente os fundamentos da crítica, tampouco a ideia de reconciliação, de maneira menos esotérica.[ 56 ] Para Habermas, pelo contrário, essa ideia é a “mais próxima e mais conhecida”, pois, em primeiro lugar, aquela dialética é derivada de algo bem menos problemático na linguagem comum; em segundo lugar, tal compulsão sistemática contradiz dois dos pressupostos de Adorno a serem cuidadosamente resgatados: o predomínio materialista e a renúncia a uma cognição absoluta.
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